
Governo da Turquia pode criar regime inspirado na teocracia

A Turquia foi o primeiro país com “democracia islâmica” a ingressar na Nato, a aliança militar europeia.
Mas democracia, mesmo que islâmica, nunca foi o sonho do presidente da Turquia Recep Tayyip
Erdogan, que já declarou: “Democracia é um trem do qual você desce quando chega ao destino”.
Aparentemente, Erdogan viu na tentativa frustrada de golpe na Turquia o ponto final da democracia.

A pergunta que se faz em todo o mundo, neste momento, é o que Erdogan quer colocar no lugar da
“democracia islâmica”. O professor da Universidade de Zaytouneh, Ibraim Alloush, disse à publicação
americana RT que “a intenção de Erdogan é implantar no país uma teocracia islâmica — mesmo que
finamente velada”.

Nisso o presidente tem o apoio de seu governo e de seu partido, o AKP, cuja sigla significa Partido da
Justiça e do Desenvolvimento. O AKP, com maioria no Congresso turco e que vem ganhando todas as
eleições desde 2002, segundo o The Economist, há tempos concede um poder quase autocrático ao chefe
do partido, o presidente Erdogan.

“Erdogan e todos os seus aliados no governo e no congresso compõem uma ramificação da Irmandade
Muçulmana, uma organização islâmica que se disseminou em todo o mundo árabe depois de ser fundada
no Egito. A plataforma dos partidários de Erdogan não é apenas recriar um estado religioso, mas
reencarnar o Império Otomano. Assim, ele está usando a tentativa de golpe para executar o golpe real”,
ele disse.

A vontade de Erdogan, particularmente, seria instalar no país uma autocracia islâmica, em vez de uma
teocracia. Como uma autocracia, ele já concentraria todo o poder em suas mãos, sem correr o risco de
que a teocracia islâmica colocasse o poder nas mãos de uma divindade (e de seus sacerdotes), sob a
égide do Alcorão ou de tornar a Xaria a lei oficial do país, diz o site Al Monitor.

Porém, é mais fácil se tornar um governo autocrático com uma base de sustentação religiosa, porque o
apoio popular brota naturalmente. Assim, para ter apoio popular, ele precisa usar a religião. Porém, só
pode fazer isso até um certo ponto, porque, embora o simbolismo religioso exerça uma forte atração no
povo turco, a criação de um estado islâmico, baseado no Alcorão, não tem a mesma força.

Uma pesquisa do Pew Research Center, em 2013, para apurar as inclinações políticas do povo turco,
revelou que apenas 21% da população gostaria de tornar a Xaria a lei oficial do país. Em contraste, 84%
dos paquistaneses e 74% dos egípcios apoiavam a ideia.

A ideia foi testada em abril, quando o presidente do Congresso turco, Ismail Kahraman, declarou que a
nova Constituição da Turquia deveria abster-se de mencionar o “secularismo”, um dos princípios em que
se sustenta a separação igreja-Estado. E adotar uma “constituição religiosa”, que fizesse referência a
Deus.

A declaração gerou controvérsias, protestos em algumas cidades turcas e pedidos para Kahraman
renunciar. Uma das críticas foi a de que o AKP finalmente estava mostrando sua “verdadeira cara” e sua
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“verdadeira intenção”, que seria a de instalar uma teocracia islâmica no país. Como Kahramn é um dos
principais aliados do presidente Erdogan, levantou-se suspeitas de que a proposta era parte de um
esquema orquestrado pelo governo.

Enquanto maquina o ponto final da democracia e, finalmente, o advento do poder absoluto, Erdogan
precisa eliminar alguns entraves. Um dos maiores entraves seria, certamente, o Judiciário, que precisaria
ser enfraquecido — e tornar subserviente o que restar dele. Afinal, o Estado de Direito, preservado pelo
Judiciário, não combina com qualquer regime autocrático.

Na quarta-feira (20/7), o número de juízes e promotores afastados chegou a 2.745 e mais de cem
membros da Corte Constitucional da Turquia (que equivale ao Supremo Tribunal do Brasil) — entre eles
dois ministros que tomaram decisões que desagradaram o governo também foram afastados. Além deles,
foram suspensos 262 juízes e promotores da Justiça Militar da Turquia.

Com o Executivo e o Legislativo nas mãos e, quem sabe, o Judiciário e com a oposição no mundo
acadêmico sendo devastada por afastamentos, o governo turco poderá instalar um regime que se inspira
na autocracia, na teocracia ou no islamismo, mas não é nenhum deles. Seria um “erdoganismo” diz o site 
Al Monitor.

Nesse suposto regime, o islamismo exerceria papéis importantes, como o de angariar apoio popular e
facilitar a imposição de “leis” convenientes, mas não seria o elemento preponderante. Se fosse, colocaria
a Turquia no mesmo caminho do Irã, da Arábia Saudita e outras organizações do mundo árabe.

O “erdoganismo” se ergueria a exemplo do “putinismo”, diz o site. O jornalista Fareed Zakaria observou
que o “putinismo” consiste de cinco fundamentos: religião, nacionalismo, conservadorismo social,
capitalismo estatal e controle da mídia governamental. Está na agenda do “putinismo”, sustentado na
Igreja Ortodoxa, “proteger cristãos perseguidos em todo o mundo”. A agenda do “erdoganismo”,
sustentado no islamismo, seria “proteger muçulmanos perseguidos em todo o mundo”.
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